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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

SUPERITENDÊNCIA DE INFRA - ESTRUTURA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

A N E X O III - MINUTA DE CONTRATO Nº
CONTRATO N.º 00/2009
	 CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, E A ,  OBJETIVANDO A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de                             pertencentes À Universidade Federal de Alagoas – UFAL, NA FORMA ABAIXO:



Pelo presente instrumento, de um lado a UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, autarquia sob o regime especial, sediada no Campus A. C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, S/N - Tabuleiro do Martins, Maceió-AL inscrita no CNPJ sob n.º 24.464.109/0001-48, doravante denominada simplesmente CONCEDENTE, neste ato representada por seu Reitor, Profª. ANA DAYSE RESENDE DÓREA, XXXXXXXXXXXXXXX, e do outro lado, a---------------------------------, sediada à rua------, n.º--, ------------------ inscrita no CNPJ/MF sob n.º-----------------, doravante denominada simplesmente CONCESSINÁRIO, neste ato representada por seu --------------------SR.------------------------------------, brasileiro, ----------------, portador da Cédula de Identidade n.º --------------------SSP/, inscrito no CPF/MF sob n.º----------------------, têm entre si justo e aventado, e celebram por força do presente instrumento, CONTRATO de CONSESSÃO DE USO DE BEM PÚBLCIO PARA INSTALAÇÀO DE CANTINAS A COMUNIDADE ACADÊMICA RESULTANTE DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2009, PROCESSO Nº XXXXXXXXXXX/2009 HOMOLOGADA,  homologada pela Reitora da UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, e que se regerá, no que couber, pelas normas da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993  e da Lei nº 8.978 de 13 de fevereiro de 1995, com as alterações seguintes e pelas cláusulas e condições adiante expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a Concessão de uso áreas físicas internas da CONCEDENTE, reservada à instalação de Restaurante e Lanchonetes no prédio __________, localizado no Campus ____________, para exploração desses serviços, onde serão comercializados almoços, lanches rápidos, bebidas não-alcoolicas, sanduíches, doces, bolos, chocolates, sorvetes, entre outros produtos similares.   

Subcláusula Primeira – Da Documentação Complementar


A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo nº 23065.XXXXX/2009, e que, independentemente de transcrição fazem parte deste Contrato no eu não o contrariem:

a) edital de Concorrência Pública nº xx/2009, de _____ de __________de 2009, da CONCEDENTE;

b) proposta e documentos que a acompanham, firmados pela CONCESSIONARIA em ________de ________;
c) orçamento discriminativo dos serviços;
Subcláusula Segunda - Da Licitação

 
A Concessão de Uso de Bem Público para instalação de Restaurante e Lanchonetes ora contratados, foram objeto de Licitação, de acordo com o disposto no Capítulo II da Lei n. º 8.666/93 e suas alterações, sob a modalidade de Concorrência Pública, n.º 0X/2006 da CONTRATANTE, constante das fls.—do processo n.º 203065.XXXXXX/2006, cujo Edital foi publicado no Diário Oficial da União, página ----- e respectivamente no Jornal _______, folha  ________, de acordo com o art. 21 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
2.1. A CONCEDENTE obriga-se a:

I.  entregar ao CONCESSINARIO o imóvel concedido, com as instalações físicas, hidráulicas e elétricas em condições de uso;

II. proporcionar todas as facilidades para que o CONCESSIONÁRIO possa desempenhar seus serviços dentro da normalidade deste CONTRATO;

III. Assegurar o livre acesso aos empregados do CONCESSIONARIO no recinto de trabalho;

IV.  exercer  acompanhamento e fiscalização do presente contrato através da Comissão de Vigilância Sanitária designada pelo Magnífico Reitor da UFAL, ou de qualquer órgão que o CONCEDENTE julgue necessário, sendo que esta fiscalização não isenta o CONCESSIONARIO de qualquer responsabilidade.

2.2. A CONCESSIONARIO  obriga-se a:

I. Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas diretas e indiretas resultantes da execução do contrato, devendo as necessárias manutenções e reformas no espaço cedido ser realizada às expensas do CONCESSIONARIO, inclusive água e energia. 

II. Instalar no local, os equipamentos relacionados abaixo, além de outros que julgar conveniente:

a) - geladeira 

b) - fogão à gás

c) - máquina de fatiar frios

d) - liquidificador 

e) - espremedor de frutas industrial

f) - cafeteira

g) - prensas

h) - estufa elétrica

i) - armários

j) - panelas, pratos e talheres

k) - bules e chaleiras

l) - formas e assadeiras

m) - tabuleiro, baleiro e expositor

n) - travessas, tigelas, bacias e potes

o) - xícaras para café, chá e cafezinho

p) - térmicas

q) - exaustor de ar

III. responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados, culposa ou dolosamente, venham causar ao patrimônio da CONCEDENTE ou a terceiros, devendo, outrossim, cumprir obrigatoriamente as normas vigentes de segurança e medicina do trabalho.

IV. Manter, diária e constantemente, um mínimo de dois empregados, todos devidamente uniformizados, com conhecimentos necessários para a realização dos serviços.

V. Pagar as taxas de energia e água cobradas de acordo com o consumo dos equipamentos existentes, que serão calculadas pela Prefeitura Universitária.

VI. Manter, durante toda a execução do contrato, os serviços em compatibilidade com as obrigações assumidas, além de todas as condições de habilitações exigidas no edital de CONCORRENCIA PÚBLICA.

VII. Responsabilizar-se contra riscos de acidentes de trabalho, além dos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscal e comercial resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
VIII. Funcionar regularmente, de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 23:00 horas.

IX. Cumprir as determinações da CONCEDENTE quanto ao funcionamento extraordinário em dias de eventos, desde que previamente comunicados.

X. Prestar pronta informação à CONCEDENTE  sobre qualquer ocorrência verificada durante a prestação do serviço.

XI. Substituir, sempre que exigido independentemente de justificativa da CONCEDENTE, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento, sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do serviço público. 

XII. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONCEDENTE;
XIII. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONCEDENTE L;
XIV. Acondicionar o lixo em depósitos fechados, adequados ao uso, previamente aprovados pela Superitendência de Infra-Estrutura, que serão recolhidos posteriormente pela empresa responsável pela coleta de lixo.

XV. Praticar, quanto aos produtos oferecidos ao consumidor, preços correntes de mercado, não superiores à média, sob pena de rescisão contratual.

XVI. Responsabilizar-se pela manutenção do prédio: iluminação, pintura, detetização, estrutura hidro-sanitária e outros. 

XVII. Ter registro no Conselho Regional de Nutrição

XVIII. Assumir inteira responsabilidade pela vigilância e segurança do imóvel concedido, no que concerne aos equipamentos pertencentes ao CONCESSIONARIO.

XIX. Atender todos os itens exigidos pelo Relatório de Inspeção da Vigilância Sanitária constante no anexo II.

CLÁUSULA TERCEIRA  - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

3.1 Não obstante o CONCESSIONARIO e exclusivo responsável pela execução de todos os serviços, a CONCEDENTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços diretamente ou por preposto designados, podendo para isso:

I. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do CONCESSIONARIO que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;
II. Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados a seus serviços, para comprovar o registro de função profissional;

III. Colher, sempre que julgar necessária amostra de alimento para análise microbiológica sendo que, o resultado da análise for positivo o ônus do exame será cobrado do CONCESSIONARIO.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1 A vigência deste Contrato será 12 meses, tendo início no dia  ---------------- e terminando no dia  ----------------------,  podendo ser prorrogado, se houver interesse das partes e de acordo com a legislação em vigor. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 O CONCESSIONARIO  pagará mensalmente a CONCEDENTE  até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido,  a importância de R$  ------------------ (                                    ), mediante depósito no Banco do Brasil, Agência nº XXXXX, na Conta nº XXXX, depósito identificado (código – dv) nº XXXXXXX

5.2. A inadimplência do CONCESSIONARIO referente a três parcelas implicará na rescisão contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1 O valor básico da CONCESSÃO, constante da Cláusula Quinta poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, a critério da CONCEDENTE, de comum acordo entre as partes observando a legislação vigente.

CLÁUSULA SETIMA  - DAS MODIFICAÇÕES E BENFEITORIAS

7.1  O CONCESSIONARIO poderá, a seu próprio custo realizar modificações e benfeitorias, julgadas necessárias devendo: 

a) obter prévia aprovação expressa da CONCEDENTE;

b) elaborar o projeto, apresentar a Prefeitura Universitária para análise e pronunciamento

7.2  Qualquer reforma ou modificação no Prédio concedido será acompanhada pela equipe da Prefeitura Universitária/UFAL

7.3  Findo o prazo de vigência da presente concessão de uso o CONCESSIONARIO fica obrigada a restituir o imóvel concedido em bom estado de conservação, limpeza e uso, especialmente quanto as instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1  O não cumprimento, pela CONCESSIONARIA, dos termos do presente Contrato, implica na aplicação das sanções previstas nos Artigos 86 a 88 da Lei nº8.666/93: 

a) ADVERTÊNCIA - Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido e desde que o caso não se aplique as demais penalidades;

b) MULTA – O CONCESSIONARIO que deixar de cumprir as obrigações assumidas, fica sujeita à multa de 2% sobre o valor do contrato após 5º (quinto) dia de inadimplência mais juros de mora;

c) SUSPENSÃO – O CONCESSIONARIO que deixar de cumprir as obrigações assumidas, fica sujeita a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

d) OUTRAS PENALIDADES - Previstas na Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil;

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por qualquer uma das partes, devendo a parte interessada notificar a outra por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, durante o qual as cláusulas e condições deste instrumento continuarão a viger.

9.2 Ficará a presente CONCESSÃO rescindida, de pleno direito, independente de aviso ou interpelação judicial ou extra judicial, nos seguintes casos:

a) falência  ou liquidação da CONCESSIONARIA;

b) concordata ou incorporação da CONCESSIONARIA com outra firma ou empresa, sem a prévia e expressa  concordância da CONCEDENTE

c) interrupção dos serviços por mais de 24 (vinte e quatro) horas;

d) não cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato;

e) cessão do Contrato ou sub contratação, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONCEDENTE;

9.3 O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido  por conveniência  administrativa da CONCEDENTE, mediante comunicação entregue diretamente, por via postal ou fax, com comprovante de recebimento e antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ficando a CONCEDENTE desobrigada, desde já, com plena concordância da CONCESSIONARIA, do ônus decorrente da rescisão prevista no Parágrafo único do Artigo 1.193 do Código Civil Brasileiro.

9.4  O Contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos Arts. 77 a 80, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA PUBLICAÇÃO  

10.1 É de responsabilidade da CONCEDENTE providenciar a publicação do extrato deste Instrumento e de seus eventuais Termos Aditivos no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte a sua assinatura, para ocorrer, no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS

11.1 Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as PARTES CONTRATANTES.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 Não será admitida sub-contratação pela CONCESSIONARIA, dos serviços objeto deste Contrato, sob as penas da Rescisão Contratual e  Legislação vigente.

12.2 Os empregados do CONCESSIONARIO não terão nenhum vinculo empregatício com a CONCEDENTE, sendo de exclusiva responsabilidade da primeira, as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer  outras a que façam jus os respectivos empregados;

12.1. A CONCESSIONARIA responsabilizar-se-á por todo e qualquer dano e desvio causado por seus empregados e prepostos, nos equipamentos e outros bens de propriedade da CONCEDENTE, bem como responderá por quaisquer acidentes que venham a ser vitimas, a segurança e vigilância do imóvel concedido;

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO

13.1 Para dirimir qualquer questão decorrente ou oriunda do presente Contrato, é competente  o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado de Alagoas, em Maceió,  com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

            E, por estarem assim as partes justas e de pleno acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, constando seu registro no livro especial de Contrato nº 001/96 da Universidade Federal de Alagoas, para um só efeito jurídico-legal, na presença das testemunhas abaixo nomeadas que este subscrevem, e declaram conhecer seu inteiro teor.

Maceió/AL,       de                            de 2009
	
	

	UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
	

	CONTRATANTE


	CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

01 - NOME:

       CPF      :

02 - NOME :

        CPF     :
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